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PREWDENTE 

cod. 0561
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Imptmorlo.~McochaWASP,

06 - REQ.P(C/PROC),
REQUERIMENTO "	 '06-0065/923

/rim	 oi/1„0-e

\*	 H. 
•

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja ofi
PREWW= NT,7,

cladã- a Ei-celentíssima Senhora Prefeita, solicitando 	 informaçoes
-

sobre um requerimento endereçado à SEHAB - Proc. 05-009-453-87*81,

nos termos do expediente em anexo a esta proposição.

Sala das SessOes, 5) de março de 1992.

PAULO.KOBAYASHI

vereador
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São Paulo, 18 de março de 1.992.

Exmo. Sr. Vereador

Dr. Paulo Kobayashi

D.D. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo 
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Excelência,

com a presente, encaminho a V.Exa., para as providências que jul

gar ca1veis, cópia do requerimento endereçado â Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano do Municí pio de São Paulo, so

licitando informaçaes relacionadas com a expedição de alvará de

licença expedido em 15 de maio de 1.987, no processo no 	

05-009.453787*81, daquela Secretaria, para propositura de uma a-

ção popular, posto que, segurido informaçaes colhidas na própria

unidade expedidora do alvará : e registro contido em sentença judi

cial, noticiada no requerimento incluso, a Prefeitura Muniçipal

de São Paulo promoveu, com terceiros permuta de áreas públicas e

destinadas a vias e praças públicas sem a devida autorização le-

gislativa, prevista nas Leis Orgânicas vigente e anterior.

Na certeza de que o assunto merecerá sua atenção, em defesa das

prerrogativas constitucionais reservadas à Casa presidida por

V.Exa., apresento-lhe
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SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO DO

PIO-DE SÃO PAULO.

Proc. 05.015.160.89.50

CACILDA VILA BREVILERI, brasileira, 0,-
sada, advogada inscrita na OAB-SP sob n9 87.645, Portadora

da cédula de identidade RG n9 5.933.200-SSP/SP, do CPF/Mr4

sob n9 640.922.598-91, do titulo de eleitor n9 939953501-1t

da 42a. Seção, da 257a. Zona Eleitorar( doc. 1 ), residerie

e domiciliada e com escritório nesta Capital, respedtivamèn-
)L

.F;
te, Rua Agulha n9 19, Vila Prudente e Rua Taquari n9 81,Mo6J

ca, em causa própria, vem, mui respeitosamente, à presença:';
st,

de V.Sas., com fundamento no 49, do artigo 19, da Lei reáv

deral n9 4.717, de 29.06.1965, que regula a acão popular, re
querer se dignem fornecer-lhe as informações e certidões

baixo arroladas, destinadas a instruir ação popular a 	 ser

proposta contra autoridades e funcionários deste municíPi46%4
"	 ,fttA

PREAMBULO DO PEDIDO 

1 - De acordo com as disposições da Lei Orgânica dos Mti-

nicípios do Estado de São Paulo (Decreto-Lei n9 09,

de 31.12.1969), revogadas e substituídas pelas contidas na a

tual Lei Orgânica do Município de São Paulo, de 04.04.199(Wa

alienação de bens municipais, subordinada sempre ã existe dia

de interesse público devidamente justificado, deveriaale

cessariamente ser precedida de avaliacão do bem 'è,

ainda, obedecer às seguintes normas previstas no inciso I'tie
"'"
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tras "a" e "b", do artigo 63, "verbis":.

"I - quando imóveis, de pendera de aâbri 

zação legislativa e concorrência, dis-'

pensada esta nos seguintes casos:

a) doação, devendo constar obrigatdi'ia-.

mente do contrato os encargos do dóhatá

rio, o prazo de seu clmprimento e

cláusula de retrocesso, sob pena dénu-

lidade do ato;

b) permuta."

E, o artigo 64, do mesmo DL n9 09/69, prescrevia:

"Art. 64 - A aquisição de bens imOvêtS,

por compra ou permuta, dependerá devre-
via avaliação e autorização legislaiva."

2 - De "lege ferenda", os bens públicos de usoicomum 	 po

vo, tais como os mares, rios,-estradas, ruas e praças 

( art. 66, inciso I, do Código Civil ), somente podem sealie
-

nados nos casos e na forma que a lei prescrever.	 De "lute

constituto", sempre se entendeu que o bem de uso comum dc53o-
;'",

vo, por exemplo, uma praça pública, não poderá ser alienado

enquanto praça pública. Assim, também um edifício destihado

a uma repartição pública municipal, enquanto a - ela se deati-,,,

nar é insuscetível de alienação. Mas, se por circunstáãias

supervenientes, a praça deixar de ser logradouro 15 .úb1icoe o

edifício destinado â repartição pública se tornar,_ inadequa-

do ao respectivo fim., pode o .Município, através de l'
74,

cal, desafetá-los da primitiva condição de bens indisponl-
4

veis, passando-os ã categoria de bens disponíveis, e, nàba
qualidade, autorizar sua alienação ( cf. HELY LOPES ME/REI/ES

"in" Direito Municipal Brasileiro, pág. 105, ed. 1.964

3 A atual Lei Orgânica do Município de São Paulo, 'ocie 04.

04.1990, em seu Ca pitulo III, reservado ao trataMento



de proc.
•

	 .do 1922_,

CAC1 IL_DA V'1 L_A EIIRE-Nota
Advogada - OAB/SP 87.645fls. 03

dispensado aos "Bens Municipais", mais especificamente o éêu

artigo 112, reproduz as disposiçOes do diploma legal antetior,

mantendo, portanto, como condição de validade do ato de alie-
4*,

nação de bem imóvel público municipal, entre outras condi'•
çaes, a previa autorização legislativa. O artigo 113, dÇ:s

mesma forma que o artigo 64 da lei anterior, sob o ânguloZda

aquisição do bem imóvel, dispae:

"Art. 113 - A aquisição de bens imóveis,

por compra ou permuta, dependerá

previa avaliação e autorização legiàia=,-
tiva." 4'14

i4 - No que concerne ao parcelamento do solo urbano mu ac_

cipal, a doutrina sempre entendeu que, nos casos :dê' I

loteamento, a integração ao património público de suas rutis,

avenidas, praças, áreas destinadas a equipamentos urbanos(ê

comunitário e áreas livres de uso coletivo se efetJÀrava nti' a-ik
to de sua inscrição no Cartório de REgistro de IMOveis

tuação do imóvel loteado. 	 Com a edição do Decreto-Federal
n9 271, de 25.02.1967, a norma doutrinária transformou-seám

imperativo legal, expresso em seu artigo 49, "verbis":

"Art. 49 - Desde a data da inscriçaofdo

loteamento passam a integrar o domí#Lo

público do Municí pio as vias, praçáOne

as áreas destinadas a edifícios

cos e outros equipamentos urbanos,:cons

tantes do projeto e do memorial desêti-
P

tivo."

A questão, hoje, resta incontrovertida, eis que .o artigo

22, da Lei Federal n9 6.766, de 19.12.1979, reproduz a notina

do DL n9 271/67, ampliando o rol dos bens alcançados e ífiaica

dos exemplificativamente:

"Art. 22 - Desde a data do registro do

loteamento, passam a integrar o domítio

sob o ângulol'da
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1;,g•
do Município as vias e praças, os etiba

cos livres e as ãreas destinadas a:heti
-.w-

ficios públicos e outros equipamentO

urbanos, constantes do projeto e doire •
•

morial descritivo." •	 .morial descritivo." •

5 - Assim, registrado o loteamento na circunscrição riii0-
JW:J,	 •

•
tros equipamentos urbanos, passam a integrar o patrimônio'M

blico municipal e, no Município de São Paulo, quer ao'teM0
'

da vigência do DL n9 09/69, quer, agora, na vigência da
'5'e

tual Lei Orgânica do Município, de 04.04.1990, a alienaça0

desses bens, em qualquer de suas formas, está condicionadk4,

sob pena de nulidade, • â previa autorização legislativa, nela

incluída, também, sua desafetação, transformando o bem, ate

então indisponível por sua natureza ( bem comum do ipovo )£em

disponível, alienável. .•
•

6 - Dentro deste contexto legal, cumpre examinar o ad'ét

quado procedimento do Município de São Paulo, emfa-

ce do pedido de alteração ou de cancelamento parcial de lOtea

mento anteriormente aprovado e registrado, diante do quectis-

põe o artigo 28, da Lei Federal n9 6.766/79:
-•,

"Art. 28 - Qualquer alteração ou cancela

. mento parcial do loteamento registrádo

dependerã de acordo entre o loteadOÈ:e

os adquirentes de lotes atingidos rièla

alteração, bem como da aprovação neià I

- Prefeitura Municipal, ou do Distritiie

ral, quando for .o caso, devendo set.de-
.g;

positada no registro de imóveis, eM4Com

plemento ao projeto original, com

vida averbação."
• ;	 .,;•

7 - Evidentemente que se a alteração desejada ao loteamen

biliária, as vias, as praças, os espaços livres eras

áreas destinadas a edifícios públicos e as destinadas a
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9.•

to não implicar em disposição de áreas já incor pdiã-
.

das no domínio municipal, como, por exemplo, reformulaçãdOe

lotes, rigorosamente dentro das quadras ou mesmo a elitiã4ão

desses lotes, alteração de normas urbanísticas privadas,êtc,

a-Prefeitura Municipal a que se reporta o artigo 28, da lei

federal de parcelamento do solo urbano vigente identifice
4W;..

com a Administração Municipal Central, de ámbito . de competen-

cia do

ticos.

são de

dessas áreas, com outras de domínio privado, do próprio látea
•

dor ou de terceiros, a 	 c legislativa é um imperati-

vo impostergável, que não pode ser substituída por atos dad

ministração central e nem mesmo por ato judicial, eis qu

neste caso, estaria ocorrendo a intromissão do: Poder JUdfCiá-
.

rio em questão de competência exclusiva do Poddr Liagislattio
Itt-A

Municipal, titular, no caso, da conveniência e do intereepé

.municipal na alienação, em qualquer de suas formas, do beiti-
p;--

móvel municipal.	 .

8 - Deste modo, a

de São Paulo,

ção, configura um ato

dessa ilegalidade.

DO CASO CONCRETO 

9 - Segundo informações colhidas nessa Secretaria e no '

Cartório do 99 Registro de Imóveis de São Paulo, ;a em
-

presa ASSOCIAÇÃO FEMININA BENEFICENTE E INSTRUTIVA ( AFBr,)

adquiriu de Serafim Leme da Silva e sua mulher, Julieta ,hét

tista da Silva, a chácara "Paraiso"; com a área de 75 alei-

res, atrav€s da escritura pública do 29 Tabelionato de jato

Paulo, livro 242, fls. 60, de 18.02.1911, devidamente trâãs-1
-

críta sob n9 58.784, no livro 3-A, fls. 174, do cartóriOao '

19 Registro de Imóveis da Capital.

das no

lotes,

desses

•

Executivo, através de seus órgãos eentidades burOãrá-
.

Todavia, se a alteração objetivada implica na sútíres
-

V
áreas do domínio público municipal ou mesmo na permutaáreas

disposição de bem imóvel no municio

sem autorização legislativa, sem exce-'

nulo e expõe seu autor às consequendias
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10 - Em decorrência de desmembramentos das circunscriçbes

imobiliárias de São Paulo, posteriormente ã aquigi-'

ção referida, o imóvel acima foi registrado no 79 CartOrit4de

Registro de Imóveis e, em seguida, onde permanece ate hoje;

na 9a. Circunscrição Imobiliátia, tanto que a AFBI destacbu

parte de área menor destinada à constituição do loteament0„,"

Vila Regente Feijó", executado em 1.920, inscrito sob n9 6,9,

no Cartório do 79 Registro de Imóveis e uma outra parte (f5ft

que interessa ao presente trabãlho ) para a realização

teamento denominado "Jardim Anália Franco", formado de ..1;$..

621.587 m2, dentro de uma área maior de 816.230 m2, com 1145

lotes, distribuídos em 38 quadras, objeto da inscrição n967,

feita a fls. 318, do livro 8-B, em 21.10.1957, do CartóriÓ'do

fls. 06fls. 06

99 Registro de Imóveis da Capital e aprovado pela Prefeitúka
•

Municipal de São Paulo, através do Proc. n9 169.657/1952,:ricon

forme Alvará de Licença para proceder ao arruamentoie ao lb-1

teamento de n9 1.021, serie 8, do De partamento de Urbanisffl8
•

da Municipalidade. .LÁ

y

11 - Portanto, no que interessa ao presente requerimento,

vê-se que o loteamento "Jardim Anália Franco", cdns-.
tituído de 1.345 lotes de terreno, distribuídos em 38 quadras,

e evidentemente com suas ruas, praças, avenidas, áreas liNtres
'2•;

destinadas ap Município, está registrado desde 1.957, tendes.a

loteadora alienado a terceiros muitos dos 1.345 lotes de 4r-

reno.

12 - Através das escrituras lavradas nas notas do 139,Ta-
,

belionato desta Capital, no livro 2.625, fls. 295),de

12.11.1986 e no livro 2.618, fls. 121/125, de 19.05.1987,
4 ,;

ASSOCIAÇÃO FEMININA BENEFICENTE E INSTRUTIVA vendeu à empresa

ANALIA FRANCO COMÉRCIO E DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDAi os

lotes remanescentes de terreno, distribuídos em varias qtát-;

dras.	 Idras.
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ASSOCIAÇÃO FEMININA BENEFICENTE E INSTRUTIVAp'e7k

.compradora, ANALIA FRANCO COMERCIO E DESENVOLVIMENTO IMOBI-
V4g

LIARIO LTDA, submeteram ã Prefeitura Municipal de São PattIo

"PEDIDO DE MODIFICAÇÃO PARCIAL" do plano de loteamento,h-
.

do ele sido aprovado, através do Alvará de Licença, expedido

em 15 de maio de 1.987, no Proc. n9 05-009.453-87*81, sob'o
•

amparo legal, segundo o prOprio Alvará de Licença, "nos ãtti-

gos 723 e seguintes do Ato n9 663/34" !	 f

14 - Tudo indica ( e a questão aqui tratada é objetolo

pedido de informaçaes dirigido a V.Sas. na letramã"

do Item 22 abaixo ) que, COM base no Ato 663/34 e . com eviden

te descaso ã Lei Orgânica dos'MUnióípios do Estado de Sãée '

Paulo então vigente, a Prefeitura Municipal de São Pauloa-„..

tra modalidade de alienação ) a favor dos requerentes dc:rpe

dido de modificação do loteamento "JARDIM ANALIA FRANCO"

sem qualquer autorização legislativa, da qual

Câmara Municipal de São Paulo e, atê mesmo, o

Municipal, como prescreviam as disposiçOes jã

Orgânica dos Municípios então em vigor e, ago

das pela atual legislação municipal, como fic

trado.

15 - A guisa de modificar parcialmente o "LOTEAMENTO1JAR

DIM ANALIA FRANCO", aprovado e registrado em 1.957,

tais funcionários dispuseram de bens públicos, sob suposto

fundamento legal previsto em Ato de 1.934.	 Por evident:é»

que, confirmada a suspeita, o Alvará de Licença de modifica-

ção parcial do loteamento, como ato administrativo vinctiledo

e, portanto, sujeito ã estrita obediência ãs leis,,e nul -de

pleno direito.	 E, como tódo ato nulo, não produz quaiS4uer
•

efeitos, segundo reiterada doutrina de direito administráti-

traves de seus funcionários de segundo ou terceiro escalad,traves de seus funcionários de segundo ou terceiro escaliid,

dispôs de bens públicos municipais de uso comum do povo (Áa-
:„V'

través de "permuta", ou "troca", ou "doaçãd", ou crialquerr,ou

qual participaseNa

o, o sr. Prefeito

s jã citadas da':,tei

agora, reproduzi-'

ficou acima detóns
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vo, havendo mesmo quem o qualifique como ATO INEXISTENTEPe

lo fato de não irradiar qualquer efeito no mundo jurídico

16 - Apresentado o Alvará de Licença pelas empresasJAkA-
.

LIA FRANCO COMÉRCIO E DESENVOLVIMENTO IMOBILIAR20
ç'gÇ

LTDA. e ASSOCIAÇÃO FEMININA BENEFICENTE E INSTRUTIVA ao

.
tOrio do 99 Registro de Imóveis da Capital para o fim de

verbação do plano modificativo do loteamento "aprovado",

Oficial Interino tratou de submeter a questão ao MM. Dr. W

Juiz Corregedor das Serventias da Capital, sob a forma dè,e,

consulta.

17 - Em procedimento nitidamente de jurisdição voluntá

ria, em que não há partes processuais, contraditófr'

rio, sentença ou coisa julgada, o digno magistrado autoriiou

a'averbação, dando-se por satisfeito com a mard.festação

serventuário no sentido de que a modificação pleiteada nãéia_

tingia qualquer lote já compromissado e com a juntada da*I1

planta aprovada pela Municipalidade e, ainda, do Alvará de

Licença para a modificação parcial do loteamento "Jardim

lia Franco", certamente apoiado na sinalização doutrinárià,1

de que os atos administrativos são presumidamente constitál-

dos de forma regular e legal, até prova em contrário, ou :Êe-
'1Y

ja, de que o Alvará de Licença que lhe foi oferecido havik'

sido expedido de forma responsável, com prévia autorizaçaõ

legislativa, a despeito da menção nele contida do Ato 663/34,

posto que na resposta à consulta, o digno magistrado fez ;(5X-

pressa referencia à ocorrência de modificaçOes introduzidás

nas vias públicas e nas áreas institucionais e espaçOs liã"

vres, "verbis":

"A redação do dispositivo ( art. 28;Wa
ç

Lei n9 6.766/79) permite se concluã '
•

pela observância; na hipOtese vertente,
C?,

de todos os requisitos exigidog.,Côm

efeito, as requerentes são titularég'do
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domínio de todos os lotes 'e conseguiram 

a anuência da Municipalidade, a grande 

interessada, notadamente em face dáêmo 

dificações a serem perpetradas nasVias •
•

públicas e áreas institucionais oilAiSpa

ços livres." ( grifos nossos )

17.1 - A fim de que não paire qualquer dúvida sobre o¡i,a1-

cance jurídico dessa resposta oferecida ã coneülta
de-

formulada pelo serventuário, e'!que dela pudesse advir a Onva
-• t"%.-

lidação da ilegalidade do ato administrativo, fica, desdéAá,

registrado: a) a manifestação judiciária é nitidamenteÃe

jurisdição voluntária, como tem assinalado JOSÉ FREDERICój.MAR

QUES, às fls. 295, de sua obra "Ensaio sobre a JurisdiçãóVo-.

luntária".	 Como tal, não produz coisa julgada e as deciSóes

proferidas nesses procedimentos não produzem coisa julgadá: e

também não podem ser objeto de ação rescisória. 	 ãto

jeto do Código de Processo Civil, EDUARDO COUTURE ( art.',302)

:prossegue omesmo autor ( fls. 304 ) - deixou expressaa se
0 -guinte regra para o assunto:

"As declaraçOes emanadas dos juizesm

procedimentos de jurisdição voluntái'la

não fazem coisa julgada, nem MesmoÀuan

do, por haverem Sido objeto de recUt'so,

tenham sido confirmadas pelos juízosi su

periores.	 Declarado um fato mediáhte

esses procedimentos, ele se presumeder--
to, até prova em contrário; e os tercei

-ros que adquiriram direitos daqueles em

cujo favor se fez a declaração judi6ial
•
se presumem de boa-fé, até prova ettecon

E, ainda, no entender de JORGE AMERICANO ( "Estudo Têóri-.
co e Prático da Ação Rescisória", pãg 69 )
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"os atos de jurisdição voluntãria nã§:

fazem coisa julgada, porque "não Ibiien
-

do litígio, há sempre como obter módi-

ficação da decisão, renovando-se of5e-
',:

dido, pois o critério da decisão e,em

regra, de mera conveniência, ou prOte-

.¡J*

çao aos interesses que o juiz é chada--,

do a resolver. O que ontem era ifiCOn--

veniente, amanhã será talvez útil

necessário."

b) ainda que se tratasse - por absurdo entendimento deãaoro-
•

cesso contencioso, cumpre assinalar que a Prefeitura naojeói
W •

parte do processo, donde teria aplicação a norma processual

do artigo 472, do C.P.C., segundo a qual "a sentença fazebi-
,,

sa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando,

nem prejudicando terceiros"; e,
-W

c) ainda que de sentença se tratasse, não poderia o Poder:S tJu-
,;::;,.:

diciário autorizar a alienação de bens públicos municipaig;

posto que essa atribuição é privativa da Cámara Municipale

do Prefeito Municipal, através de lei.

Ç4L,
17.2 - Portanto, para sanar a ilegalidade cometida, bagta

que a Municipalidade, ate por dever, declare
•

de oficio a nulidade do Alvará de Licença de modificação Peir

cial do loteamento "Jardim Anália Franco" e informe o fatólao

MM. Dr. Juiz Corregedor consultado pelo 99 CartOrio de Regis-

tro de ImOveis, para as providências dai decorrentes.

•

17.3 - Aliás, não é a primeira vez que as empresas ANÃLIA

FRANCO COMERCIO E DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIOtTDA:

e ASSOCIAÇÃO FEMININIA BENEFICENTE E INSTRUTIVA induzem Ous

tiça a equívocos, como se pode ver da cOpia anexa do v. íd'Or

dão da 8a. Cãmara Civil do Eg. Tribunal de Justiça do Estado
s;

de São Paulo, que julgou procedente a ação rescisOria'em,que
0;-

terceiros, promitentes-compradores de lotes de terreno dc0o-
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teamento "JARDIM ANALIA FRANCO" promoveram contra :essas efflpre

sas, para rescindir a setença que homologou "acordo" firmpdo
AVr

exclusivamente entre essas duas empresas e evidentementelè-
4:,',

sivo aos terceiros ...• q!W
'

18 - Com isso, a modificação parcial do.lotea-,

mento em referência foi averbada na Má

Circunscrição de Imóveis desta Capital.

19 - Ao que se sabe, em sequência aos atos indicadosa

empresa logrou obter da Prefeitura Municipal deÈão

Paulo o Alvará de Licença para a construção de um "Shopping

Center" ( SHOPPING CENTER LESTE ) de n9 4000976877, expedido 

•

20 - Tudo indica ( e a questão aqui tratada é objetotio

pedido de informações dirigido a V.Sas. na letrá"b",

do Item 22 abaixo) que parte das áreas Públicas, transfãida.

ao Município de São Paulo, por força da aprovação registro

do loteamento "JARDIM ANALIA FRANCO", estaria sendo ocupâ6 pe

lo prédio destinado ao "shopping center" projetado, casokrenha

a ser executada a construção, conforme a licença identifíOada

no Item anterior, se ainda não ocorreu a caducidade do referi-

do Alvará.

21 - Ainda, segundo informações colhidas nessa Secretária,

consta que a empresa ANALIA FRANCO COMÉRCIO E DEBEN-I

VOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA. tenta, no momento, aprovar Oran-
•

te a Municipalidade de São Paulo novo projeto de construção de

"shopping center" sobre a mesma área, através do'process0,-n9

05.015.160.89.50, dentro do qual estão os bens públicos ihUnici

pais "alienados" à empresa privada requerente da aprovação do
r,Pt

projeto, via "modificação parcial do loteamento", atravegde

ato de funcionários incompententes para sua prática, coli6 ! ' de-
-..f.4,

corre das Leis Orgânicas do Município já citadas e ' apoiad6 em

Alvará de Licença de modificação do plano de loteamentodó
'

Jardim Anália Franco", absolutamente nulo ou inexistenteho

,

em 10.06.1987, no processo n9 0501509486-84.em 10.06.1987, no processo n9 0501509486-84.

tt
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mundo jurídico, questão objeto do pedido de informações diri
gido a V.Sas. na letra "c", do Item 22, abaixo.

PEDIDO DE INFORMAÇÕES E DE CERTIDÕES 

Com base no § 49, do artigo 19, da Lei Federal ri9

4.717, de 29.06.1965, é a presente para, mui respei-

tosamente, requerer a V.Sas. as seguintes informações e cera

•daes: •

a) na modificação parcial do loteamento denominado "JardiiteA-
'

nália Franco", aprovada pela Municipalidade de São Paulo,

através do Proc. n9 05-009.453-87*81, houve supressão de áreas

públicas municipais constantes do projeto original? 	 Se "i:Ou-
•J

ve, a quem foram atribuídas as áreas? A que título? Doa00,

permuta ou outra modalidade? Havia previa autorização legis

lativa à expedição do Alvará de Licença aprovado no procedi-'

mento administrativo acima indicado? Em caso afirmirtivo,in-

dicar a lei e a data de sua publicação no Diário Oficial do

Município.	 Fornecer certidão do projeto original e do p6je

to modificativo do loteamento em questão, indicando no priinei-
ro as eventuais áreas públicas sunrimidas por força do seiãún-

do. Quais os funcionãrios ( nome, qualificação e endereço )

que autorizaram a expedição do Alvará de Licença multicitãdo?

b) Na ocorrência de supressão de ãreas públicas municipais - (

ruas, praças, etc. ) em razão da aprovação do orojetojaodi-
-,,,

ficativo do anterior,-o prédio destinado ao "shoppingtcèntér"

e objeto do Alvará de Licença de construção n9 40009768774:ex

pedido em 10.06.1987, está projetado sobre terreno que inclui

áreas públicas municipais suprimidas? Indicar em metrosqua

drados a área transferida do domínio público para o dom1nio

privado da empresa autora do projeto. 	 Ocorreu a caducidade

do Alvará de Licença acima identificado?	 Indicar o nome's:en

dereço e qualificação, dos funcionários que aprovaram o Alva-,
rã de Licença de construção acima referido.

c) O terreno sobre o qual estâ projetada a construção de',iiitt

II II e

,4,
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•

"shopping center" e cujo pedido de aprovação formuladoárt,é-
:

la empresa ANALIA FRANCO COMÉRCIO E DESENVOLVIMENTO IMOBItIA-.,
•

RIO LTDA., em tramitação por essa Municipalidade, atravesx o

processo administrativo n9 05-015-160-89-50, incorpora taithem

áreas públicas municipais constantes do Projeto original do

loteamento "Jardim Anália Franco" e suprimidas pelo projeto 1

modificativo? Indicar em metros quadrados a área transféti-

da do domínio público para o domínio privado da empresa auto-

ra do projeto, por força de eventual aprovação desse projeto.

A Municipalidade aprovou o projeto em tramitqCão aqui referi-

do? Em caso afirmativo, indicar o nome, a qualificação.é,o

endereço dos funcionários res ponsáveis pela aprovação.

Finalmente, no aguardo das informações e certidões, déii-1

tro do prazo legal, cujas comunicaçOes poderão ser feitas

solicitante em seus endereços acima indicados, a requeren

do presente pedido

p. deferimento.

;.,;;+

fls. 13
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CERTIDÃO D	 ASAMENTO RELIGIOSO

Efeitos_Juridicos a contar do momento _da Celebração

STADO DE SÃO PAULO

MUNICÍPIO É- COMARCA DA CAPITAL

CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL
&m5e-t

Av. Paes de Barros. 3456 `.

,"'	 %içérle-akle3.3
•;e: '""07•19 n;: 21;

4414 _gari., titiã
Oficial Maior

Feita n.6	 J 	 de proc.
n.6 	  ã5Ã5re.193.2

LIVRO B-11 auxiliar	 FOLHAS 	 20TERMO N.° 2 .399	
E	

_• ea	 CERTIFICO que em vinte e um (21) .  de	 janeiro (01) . 	de mil
.	 ,

ra novecentos e  oitenta e sete (1987) 	 .......... 	 foi registrado o casamento reItglOsoE de  li/aroos Antonio T3revileri 	 ..

11 com CacildEt  Vila 
.. . ....._

tg celebrado no dia dez (10)	 	 de	 janeiro ÇO1.)	 de mil novecutos

e ........ e sete	 	 às 1E3 : 30 	 horas, na Igreja de Santo Stoidlo de – 
Vila Prudente – neste subdistrito 	

UI ...^1.. ........ rl moo" te: nn 4 ... C ...... 1 a ........	 •	 l(	 i-
••n••n•n•

tg

.1.-

. BIRAW filho de  Antonio Brevileri , 

asb
• os; e 

de dona Silenna Brevileri ,.

^	 :- -..:	 Ela, nascida em littpercio – SEI~O Paulo	 	 aos ','28

.,.." de 	 maio 	de 19 .3 , profissão 	 a dvos_a da	 ,—......:.;.--. _...,
domiciliada e residente neste subdistrito ________

E filha de  Pedro Vila 	
e de dona Judite In;ciq Vile 	...w

:;:,À . Em virtude do casamento passou a assinar  Cacilda Vila Brevileri 
Foram apresentado: os documentos a que se refere o art. 180 do Código Civil N. 1, 2. 	 e 4	 In

OBSERVAÇÕES:- Casaram-u sob o Regime de  comunhao  parcial de bens 

.0	
O referido é verdade e dou fé.	 •	 .

O -	 São Paulo-Vila Prudente,  21  de 	 i 3 eiro 	de 19 87 e
à Certidão axiroida

Tme.,./.....	 C\	 t_'	 <.;:..)	 EO	 ,

	

4'4,14	 ggi.	 --..-t.

I•NIS	 •	 • a VIAM
4,44;r*-.	 •

-I;	 •r-t- - s.:	 _LZ 	 e ••rre.'n	 3f-•:(f3 	 Y...3'''':;17;j1 

....--

R4/ em presença das Testemunhas constantes do termo.

Ele, nascido em neste subdistrito – Vila Prudente	 .  aos 21L.:::•;.
Ei

. de	 agosto de  1956  , profissãoinspetor de contr.de owalidedeE domiciliado e residente neste subdistrito	 ,...,,,E domiciliado e residente  neste subdistrito 

pelo_ppdre Lgrio Smolders

aos ',28

.‘,..
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

115imaio/1987 C

DATA DE EMISSAOTOW".
r

IMEAMEN7r0 '10:112.2Z
ALVARÁ DE LICENÇA

BENEFICIERIgÇE INsTR

02 ANO:

DENOMINA

r9 1 DADOS DO PROJETO ORIGINAL APROVA O (GUANDO SE TRATAR DE PR3JETO MODIFICADO)

172/02/1955 "ílè '.87 1g,"45"2".

(101 EMOLUMENTOS (VALOR A SER RECOLHIDO)
btabl...IMIUS L'IELCIL jCz$ 3.613,14

CRUZADOS E GUATORZE CENTAVOS) 

ESTE ALVARÁ NÃO IMPLICA NO RECONNECIMENT(
RESTO DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL, POR PAR
PREFETTURA.	 .

l

os , DO PRDMI190
159.657/72.-.

PLANO IPP
1032.-

a L'IMR et,
1021

I afine

VIDE	 VERSO

021 AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

RECOLHIDO ATRAVÉS DA GUIA 978983—F

113 4SSIMATURAS---...

:	 C ã:Clki011

d.;
211

JARDIM MAM. FRANOD	 . O ,p
....

V'
,

ACESSO PRINCIPAL (ENDEREÇO) NUMERO./ Rem

RUA NOVA =À C/ RUA RE)GENI'E FEIJÓ J .
BAIRRO 1 ZONA DE USO SETOR QUADRA

MUNPÉ Z . 2 • 8
,5_1 PROCESSO	 d

N9 DO PROCESSO ANO PLANTAS APROVADAS CONSTANTES DAS FOLHAS N911.

[ 

05 -009.453 -87*81 1987 217, 218,219, 220 , 221. -. -. -. -

RESPONSÁVEL TECNICO
WONE INSCRIPÃO / ORLA WS DE IN SCR.,

1

61

CDU-1ÇD E MONTEIRO ARQ. ASSOC. S/C. LTDA. "'22.622-D.	 J61 :;.2.01.983

71 AUTOR DO PROJETO 
NOME	 .. (NSCRIÇÃO/CREA PI	 DE IN SCR. i

.
IDEM

[
o

.

ma*
_I

8 FitREAS
TOTAL AREA LIVRE  VtaKUt. ÁREA INSTITUCIONAL AREA DAS VIAS ARCA TOTAL DOS LOTES

621.587,00.-.
...

75.758,00	 .r. .-.-. 177.796,00 .-.- 368.033 00. -. -

ni f RESSALVAS



REssALVAS :

1-)A presente licença refere-se exclusivamente à legislação municipal,devendo ser
observadas as legislações estadual e federal..-.-
2-)0 interessado deverá submeter ao Cartório de Registro de Imóveis no prato 'de
180 (cento e oitenta) dias, o presente loteamento.-.-

. 3-)55 após a comprovação do Registro é que poderão ser iniciadas as obra..-.-.
t ,4-)A. Prefeitura devera ser notificada quando do inicio das obras através de PARSOLO

nviiERuRB.- .-
5-)Ap5s a execução de todas as obras a que se refere esta autorização, devera ser /
solicitado a FARSOLD-INTERURB a respectiva vistoria para fins de resgate do T.V.E.O.,
6-)01alquer obra de infraestrutura a ser executada no loteamento não integrante de
projeto aprovado pelo presente alvará deverá ser objeto de aprovação prévia por' /
P1RSOLO-INIERURB-1, antes do inicio das obras.-.-.-.
7-)Deverão ser observadas as restrições estabelecidas pelo Decreto Municipal 9M7/71
que disciplina o corte de árvores,,,
8-)Antes do inicio das obras o interessado deverá apresentar para análise de ' /
FARSOLO 3 os projetos de Pavimentação, Guias e Sarjetas, Drenagem de AguRn . Pluviais
e Cronograma Fisico-Financeiro.-.-
9-)Para resgate do T.V.E.O. o interessado deverá apresentar a aceitação da SABESP /
das redes de água potável e esgoto sanitário.-.-.
10) Tanto a aprovação do projeto de edificação proposto no processo 05-015.094786*84!,
COMD o inicio das obras do loteamnto, só poderão ser efetivadas após a averbação /
da presete mcdificação no competente Cartório de Registlgo de

/ n \	 P
11n1,

-,32á



PROCESSO N2228/87

( Corregedoria)

r

Vistos.

1.	 O Oficial Interino do 92'Cart6rio;der
r

_

Registro de Imóveis formulou esta Con

sulta em face do pedido Leito por Anália Franco DesenvolviMen-

to Imobiliário e Associaçãó Feminina Beneficiente e Instrutiva

que pretendem,com base no art.28.da Lei n26.766,de 1979,a aVer

baço de modificação parcial do plano do loteamento inscrito no i

livro 8,sob n 267,instruindo,para tanto,o requerimento com plan-

ta aprovada pela Municipalidade e alvará autoriíandoias .mo6fi-
,

cações.

Esclarece o serventuãrio que a preten-

dida modificação não atinge qualquer lote jetl compromissado"' ou

definitivamente transmitido. "
•

•
•

O doutor Curador de Registros Públicos

opina pelo deferimento do pedido l salientando que a alteração,se

gundo as informações e planta juntada,não introduz modificações

que pudessem representar diminuição ou perda de áreas institu -

cionais ou de natureza meramente urbanistica(flí.19 e verso).

2.	 g O RELATÓRIO SUCINTO.

DECIDO:-

-/
As empresas interessadas pretendem a

modificação de plano de loteamento l apresentandoppara tantOppler-

rio aprovado pela Municipalidade.
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.1.

j.è

Tornaram-se titulares do domíniofie to
,

dos os lotes atingidos pela indigitada alteração,conforme ífttes-
.	 -

tou o Oficial Interino do 92 Cartório de Registro de Imóveis.• '

Assentadas essas premissas,mistee, a

análise da pretensão em face do que dispõe o art,28 da Lei.

6.766,de 1979,que reza: n Qualquer alteração ou cancelamento par
4

cial do loteamento registrado dependera de acordo entre ohotea-
:

dor e os adquirentes de lotes atingidos pela alteração,bew - como

da aprovação pela Prefeitura Municipalpou do Distrito Pedeta1

quando for o caso, devendo ser depositada no registro de ' imó-

veis,em complemento ao projeto original,com a devida averSáçãO".

A redação do dispositivo permite:.

conclua pela observância,na hipótese vertente,de todos os,tequi

sitos exigidos.Com efeito,as requerentes são titulares doàomi-

nio de todos os lotes e conseguiram a anuência da MÁnicipalida-
de, a grande interessada,notadamente em face das modificações a
serem perpetradas nas vias públicas e áreas institucionais . ou

espaças livres.

Aliasoconforme a lição de Toshio'Súkai,

Alaor Caffé Alves e Paulo José Villela Lomare n...impõe a:.lei

que não só não sejam prejlidicados,de alguma forma t os adquirentes

atingidos pela alteração do parcelamento ou pelo cancelamento pa

ciai do loteamentoomas também não seja prejudicada a comunidade,

representada pelo poder público municipal competenteeque deve im

por ao parcelamento o respeito ás limitações urbanísticas 'vigen-

tes t em consonância com o plano-de desenvolvimento urbano do mu-

nicipio n (Loteamentos e Desmembramentos Urbanos - 22 edição - pgw

166).

Dessa forma l atendidopem sua plenitude ,

o artigo 28 da lei n 26.766,de 1979,motivo pelo qual possível se

torna a alteração do plano primitivo nos moldes inicialmente men

cionados pelo Oficial Interino.
n



F41ha	 do proc.

n.• 	19 .j2.
-.	 .

(fls.3)

observada a planta de fls.4 e memorial descritivo.

b
o de 1907

P.R.1.

São Paul

Sobreleva notaroademais l como já frisa-
.,

do pela douta Curadoria de Registros Públicosoque as modifica -

ções constantes do plano só irão valorizar as propriedades.:Vizi

nhas,sem qualquer prejuízo aparenteeinclusive no que concerne alt

parte urbanistica.

Isto posto e pelo mais que dos Mitos

constaerespondo ã consulta formulada de molde a autoriz.ar'Àkaver

baço pretendida l que redundar& na modificaçãO do Plano iniCial dc
•loteamento inscrito.

Expeça-selpara tanto,o cOmpetent .ghmandà-
•

do de averbação l autorizando a modificação,nos moldts.pretendidos,

HELIO LOBO JUNIOR
JUIZ DE DIREITO



rs.

PJTJESP

• •
,-se interpõe à atuação do preceito constitucibnal for de outra espécie;
a falta de norma .regulamentadora, o caso não sere jamais de mandado*
junção, mas de recurso hs mias judiciais próprias, mediante a ação a eia§I., .1. • responder o direito, ou outro remédio constitucional" (Relator, Desceste!
'dor Álvares Cruz, v. u.,In "RJTJESP", ed. LEX, vol. 120/439-440; et ima

• do de Injunção n. 141-3-SP, Relator Ministro Paulo Brossard, in "DIU".„)111;
pág. 13.195). •	 •

•
• Como se sabe, o interesse processual "ocorrerá, quando a pessoa prejudl
da não tiver outro meio que não o judicial para poder exercer o direito conste*
nal obstado (interesse-necessidade), e quando houver pertinencia da ação (iiOM
se-adequação processual)", como bem anotou o Desembargador Odyr Porto, aD
lioso trabalho citado (pág. 10). .*- • t .

Essa condição da ação não confluiu no caso em tela, de sorte que se tea
a conclusão no sentido da decretação da carência da tutela constitucional invoca

Nesses termos, julgam extinto o processo sem apreciação do mérito, cotei

	

damento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 	 •

-

O julgamento teve a participação dos Senhores Desembargadores Ankell$:
Aliende (Presidente sem voto), Dínio Garcia, Onei Raphael, Tbrres de Carvalhal,'
Sabino Neto, Lair Loureiro, Odyr Porto, Cunha Camargo, Milton Coccaro, Frau.
Davis, Garrigós Vinhaes, Oliveira Costa, Marino Falcão, Silva Leme, Bourroul
beiro, Yussef Cahali, Mariz de Oliveira, Rebouças de Carvalho, Ney Almada e kafi--
ro Cury, com votos vencedores.

São Paulo, 14 de novembro de 1990.
MÁRCIO BONILHA, Relator.	 •	 • z

Eas relação 1 matéria:
—Mandado de lajunção n. 11.394-0 — São Paulo — Sessão Plenária — Julgamento: 29.5.90 — Relatar; ilhãs.

nau Lotufo — Votação unanime — Publicado na "JUTJESP". ed. LEX. vol. 1291403.
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AÇÃO RESCISÓRIA

111..SCISÓRIA - Erro de fato - Inocorréncia - Mera homologação da vontade das
partes.

ITSCISÓRIA- Colusão - Inocorréncia - Reconhecimento do pedido em reivindi-
catória - Posse, como objeto mediato da ação, que independeria de conluio
em processo, para ser entregue a alguém. -

112"IVINDICATÓRIA - Requisito - Prova de domínio - Exame dos documentos
afastado, em face do reconhecimento do pedido pelo réu - Inadmissibilidade
- Título como forma de demonstração do fato constitutivo da propriedade -
Sentença anulada - Prosseguimento do feito ordenado - Rescisória procedente.

ti GITIMIDADE DE PARTE - Ativa - Ação rescisória - Ájuizamento por compro-
missário-comprador - Legitimidade, na qualidade de terceiro interessado, pa-
ra atacar ação reivindicatória - Artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil.

Ação Rescisória n. 110.594-1 - São Paulo - Autores: Divina Pecoelli Nobile,
representando o espólio de José Nobile e outro - Réus: Associação Femini-
na Beneficente e Instrutiva S.C., sucedida por Anãlia Franco Comércio e De-
senvolvimento Imobiliário Ltda. e outro.

ACÓRDÃO

ACORDAM, em Oitava Câmara Civil do Tribunal de Justiça, por votação
•r_Snime, julgar procedente a ação rescisória.

1. Divina Pecoelli e Aniceto Minhon Vila Nova, ajuizaram ação rescisória
a.1 sentença proferida na ação reivindicatória proposta pela Associação Feminina.

ncticente e Instrutiva contra o espólio de Manoel Cordeiro dos Santos, com be-
ge no artigo 485, incisos /II, VIII e IX, do Código de Processo Civil. Alegaram que
t3 réu da reivindicatória confessou o direito da autora e, com base nesta peça, 0,
1-tz extinguiu o processo nos termos do artigo 269, inciso II, do Código Processo

ViL,Dizeni, ainda, que a "confissão" inválida constituiu expediente de "colusão"
nIf..tre as parleis, ã fim de fraudar direita de terceiros, comprom- issános-comprado
ma de lotes localizados na área objeto da reivindicatória. Dizem mais que, em
riu dali situação, dispõem de legitimidade para propor ação rescisória, nos ter-
.s Wrtigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil. Pediram, finalmente, a
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sék ação foi contestada por Anfilia Franco Comércio e Desenvoivimento imobl-

liárió Ltda., sucessora da "Associação Feminina" (fis. 119). .z	 4:.•

'Diversos documentos vieram para os autos. ' ss, •	 r	 e• -"
-Outras dez. conexos ações rescisórias do mesmo julgado foram aforadas, por -

diversos compromissários-compradores de lotes situados na área coberta pelo julga-
do da ação reivindicat6ria.

Foram, todas estas ações autónomas ajuizadas, reunidas em apenso a este
Procemo de n. 110.594-1, para desenvolvimento e julgamento conjunto, nos termos •

dos artigos 103 e 105 do Código de Processo Civil.
Estas ações conexos são as seguintes: a) Processo n. 111.511-1, autores Antô-

nio Patásio e sua mulher; b) Processo n. 99.384-1, autores Onofre Artibam e sua
mulher, c) Processo n. 109.462-1, autores José Ortega Siarti, João Sarbu, José Mo-
ral Rossini, Hernani de Paiva Ferreira, Dionfsio Soares Ferreira; d) Processo n. "-
104.668-1, autores Francesco Nepita, Roque Laterza e esposas; e) Processo n.,
104.944-1, autores João Laterza, Vicente Batista, Clóvis Bracaloli e esposas; f) Pro-
cesso n_ 110.064-1, autores Deyse Redona Jorge, Antônio Matulovic, José Petroni- -
lho da Silva, Amello Auletta Netto, Kiyozo Tamaya, Edvaldo Becaro e esposas; g)
Processo n. 90.876-1, autores Manoel Abrantes Fonseca, Shogo Maeda, Maria Poli-
chetti, Antônio Gaspar de Matos, Jerbnymo da Silva e esposas; h) Processo n.
109.6754, autores Antônio Takara, António Joaquim Pedro, Antônio Pinto Ricar-
do, Dário Alberto, Floriano Gonçalves da Cunha, Giovanni Alberto, Lurdes Zacche-
roni, Aparecida Zaccheroni e Ema Zaccheroni, Rodolfo Valentini, Ayoko huno 1
Saito, lixaichiro Narimatsu, Gilberto Ferreira da Silva e esposas; i) Processo n. -1
109.043-1, autores Aflton Fernandes, Albino Martins Paes, Caetano Rodolfo Cuto- À
lo e esposas; j) Processo n. 95.610-1, Waldemar Ferreira e esposa.

-"I
A Nustrada Procuradoria da Justiça se pronunciou (Processos os. 99.384-1,

109.4624, 104.944-1, 110.064-1 . e 90.876-1) quanto ao pedido rescisório.
°pedido rescisório processado sob n. 109.043-1 foi indeferido liminarmente,

nos ternos do artigo 295, inciso III, do Código de Processo Civil, sob fundamento '„
de falta de interesse processual, por não terem os autores sido atingidos pela deci- '•11
saci lançada na ação reivindicat6ria (fls. 245, processo citado). Foi manifestado agra-
vo regimental, julgado procedente para que a ação fosse processada, tendo em vis-
ta a possibilidade de se configurar a hipótese do artigo 485, inciso III, do Código
de Processo Civil, a se refletir sobre o direito dos compromissários-compradores
dos fores inseridos na área coberta pela sentença lançada na ação reivindicatária
(fls. 285 processo citado).

Mimaras documentos e Manifestações das partes compõem os autos.
1 Trata-se de demanda rescisória de sentença proferida em ação reiN0dica-

tória,a3e extinguiu o processo com julgamento do mérito, fundada no reconheci-
arentoda procedtncia do pedido (artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil).

Foram ajuizadas, separadamente, diversas ações, conexos pelo objeto e cau-
aa de pedir, diferentes quanto aos sujeitos ativos das relações processuais formadas.....„-à

" FOC ima foram reunidas para julgamento conjunto, que é lançado antecipadamen-
se, ~termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, pois que a inter- -1

pretaçáo da peça •de fls. 89, à qual aderiu a rwitável sentença rescindenda,
-• ceensaibaior instrução.

• reCoithecendo o direito demandado peta "Assoe ao 	 petição de re-
conhecimento dopedido disseram os réus da reivindicatória: 	 • e -: •

r." -•	
.	 •	 ,

— nada tem a opor a que -sejam cancelados ouliloqireadoáoela: e quaisquer
-	 -matrículas, transcrições, registros ou averbações feitas por Manoel Cordeiro

• -	 •	 •	 .	 ,	 .
dos Santos Filho, Mu- espólio e demais cessionários' deles . ti-ri competente Re- _

. . vstro 	Imóveis.. (0s. 90).	 •-...

Esta Peça veio assinada, também, pela autora', "Associaçâo Feminina. " (fls.
91). O pedido formulado foi "homologado" (fls. 91).	 •
• - -O digno Magistrado lançou sentença julgando a lide pelo mérito, nos termos

do artigo 269, inciso II, do Código Processo Civil. Dispôs na respeitável sentença:

"que prevaleça o titulo da autora dos imóveis objeto desta ação e descritos,
em particular às fls. 7 e segs. (fls. 94).

O espólio-réu omitiu, na ação reivindicatõria, a notícia de que havia transacio-
nado com a Predial e Imobiliária Estrela D'Alva a área em conflito, com 162.643
m2, desmembrado de outra maior com 21 alqueires. Omitiu, ainda, que tal área foi
loteado c várias pessoas compromissaram à compra lotes desta área.

Após a respeitável sentença da ação reivindicatõria, os compromissos de com-
pra e venda aludidos vieram a ser cancelados por decisão administrativa dos dignos
Magistrados Corregedores do Nono Cartório de Registro de Imóveis (fls. 286) e
da Primeira Vara de Registros Públicos (lis. 126). 	 .

Na realidade, diferentes são os atos judiciais indicados por lesivos dos direi-
tos dos ora autores. Um é o cancelamento dos registros dos compromissos de com-
pra e venda. O outro 60 julgamento que vem se refletir sobre seus direitos.

• •
Quanto ao aspecto primeiro, o ato é de caráter administrativo. Não se pode

descobrir nele sentido execut6rio da decisão lançada na ação reivindicatória. Pode-
se s6 aceitar tenha influído, psicologicamente, sobre os juízos dos Magistrados, na
emissão dos atos administrativos.

Não se pode, assim, alcançar, nos efeitos do Juízo "rescindente", os atos ad-
ministrativos apontados.

' Quanto a este aspecto devem os autores se socorrer de outra via processual,
impugnando as decisões administrativas, que, eventualmente, tenham ultrapassado
a função corregedora de cartório para incompetentemente avançar sobre questão
de direito material, ao determinar o cancelamento de situação jurídica consumada.

3. O segundo aspecto diz respeito aos efeitos da sentença lançada na ação
reivindicatória.

..1:2 Pedido rescisório apoiou-se , aqcm vários itenstia 'artigo485 , do Código,
dOPiciCèsia Civil: No qu." e" ' tange' ao. inCliO De(e-rio'dí faíO); peIciesqueMa- da
cial, sua invocação foi inadequada. Ele ocorre quando o Juiz supõe a existtncia de

Iro cuja verdade 6 excluída, incontroversamente, pelos dados dos autos.
_• • _	 •••••.•••ten•••••• •e.,•e• rotacrt enntirb, ffe. hnmninoncAn
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nvocada,bá de se a perquirir pelo.'..intu o dc "fraude h lei". Só se con gura quan-Al
do a Processo C usado para afrontar a lei: :-.. r:-I j,.... Dup L 1 ...,{:t I. r.::38.1.5. ...- • .,:.,..:;-t.-1
o.::st.,:!C:•Is• 104. ---•,, sYtill-k•.?_---ri,ii4;.. )1- : + . ,.. 1:1, • .. • ;. "à -t .'r .- ;:,: z .•: . 1 .-', t4 	 -'
::. ,0 . 1. ,.......:_:. ",E essencial. que, ao se conluiarem, explícita ou 'implicitamente, prévia„
- • •ou ulteriormente, autor e rtu persigam, através do processa, um resultado„.
.,... que importe em fraude h lei" (SÉRGIO RIZZI, "Ação Rescisório", ed 1979,:

• Pá& 99)	 r.,. r.-.,A1
-..- f..1

Exemplo de "colusão" das partes em fraude h lei, se dá quando marido e mu- , At
lher se ajustam para obter anulação do matrimônio (CARNELUT11, "Sistema de
Derecho Procesal Civil", vol. 111/466, trad. Santis Metendo, Buenos Aires, 1944).

Nilo e o caso dos autos onde o objeto mediato da ação reivindicatória t a pos- 1
se. A ação reivindicatória, segundo a conhecida fórmula, cabe ao proprietário nào-
possuidor contra o possuidor não-proprietário. Não dependeria, a posse, de "con-
luio" em processo, para ser entregue a alguém. 	 -Et •

5. A inicial buscou, também, no inciso VIII do artigo 485 do Código de Pro-
cesso Cktil, a causa de pedir.	 .

O preceito foi invocado para "invalidar reconhecimento jurídico do pedido", •
.	 •

"Não há óbice, a que se interprete extensivamente o termo "confissão",
ao inciso VIII, para fazê-lo abranger também a figura do reconheCimento, co-

•
•=C a da lógica do sistema" (BARBOSA MOREIRA, "Comentários ao C6-- ,

digo de Processo Civil", artigo 485, inciso VIII, Revista Forense). 	 „•

1Ante o "reconhecimento do pedido", ocorrido na reivindicatória, deu-se o en-
cerramento do processo, com 'julgamento de mérito" (artigo 269 do Código de Pro-
cesso (ivil). Ante tal situação, o julgador, na realidade, não expressa a sua convic-. . ...?,.
çáo, atas se limita a "homologar" a autocomposição da lide. A sentença, em tal hi-
pótese. não tem outra base.

Apresente rescisório busca, como deflui da inicial, desconstituir, alio só a seri- 1
tença,saas o ato em que ela se baseou. Isto e, quer invalidar o ato de fls. 89191-e 

.
".	 Aa sentença que o cobriu de eficácia.	 -.'" :.-: •-• .

• .-,--1
12mo no ato de fls. 89, no item 7, pediu-se "cancelamento de registros feitos ,--24a

por Manoel Cordeiro dos Santos Filho e cessionários" e a respeitável sentença iria- ,4-,-`. papada dispa "qiie prevaleça a tfliald da autora", não se pode deixarde idenuft-:'''
emendeis do julgado da reivindica tória sobre os autores,aobre os "compromisso.M

-•	 -......
registados" de lotts situados na área objeto da Ao reivindicattria.

,..
111-..•••• •,n •••• .1. .1 ..91, .., wneen A noa rEA, r•e,..111rneinwet.,tes ,, S t (trete% O^ eirwrIfnin t ': L';

-

1 ' .?* .-11delhor não Tos á orientação -daiei>ettàvel Sentença atacada, em afastar o
exameiloitkulos, quando as partes em conflito iirkicararn domínio, para solucio-
nar conseqtlencias da propriedade, reconhecendo-a com base na s6 .declararçAõ do.	 . .	 .	 .	 .

ti , na ``coirissão"-	 ento:"

-	 - 'O fato constitutivo da propriedade demonstra-se pelo tftulo, 'não pela afirma,-
çâo da parte.

Não comanda o convencimento do Magistrado, a alegação da parte, quando
a realidade só e demonstrável por prova pre-constituída, que no caso e o titulo. •

Pelo sistema adotado entre nós, consagrado restou o princípio do ónus objeti-
vo da prova. Isto E, para decidir o Juiz deve levar em conta todos os dados dos au-
tos, sem indagar de quem procede a prova. Na identificação do fato relevante, a
quem pertence o domínio contraditoriamente invocado, o "reconhecimento do pe-
dido", não se sobrei:16e aos documentos. NeieS e que a solução da causa deveria
buscar fundamento.

O "reconhecimento do pedido" se tornou, assim, em inadequada razão de decidir.

Os autores da pretensão rescisório buscaram no artigo 487, inciso II, do Códi-
go de Processo Civil, legitimação para atuar. O "interesse" do terceiro, previsto
neste dispositivo, não á o material. É a situação jurídica suscetível de ser influ.:ncia-
da pela decisão. Aproxima-se ele ao interesse da parte, porque emerge da relação
de direito material sobre o mesmo bem de vida em litfgio.

A ação reivindicatória, como articulada, foi com pretensão de ser a autora "de-
clarada senhora e legítima possuidora do imóvel" (fts. 35), pediu decisão que alcan-
ça a posição dos autores da ação rescisório. Isto e, na reivindicatória se fez filiação
do título da autora e descrição de falsidade do título de "espólio", onde tem origem
o invocado direito dos autores da rescisório.

Ao declarar, a respeitável sentença impugnada, que "prevaleça o título da au-
tora" (fis. 94) afetou a esfera 4jurídica dos autores da rescisório, como compromissá-
rios-compradores de propriedade pertencente ao "espólio".

O efeito declaratório da respeitável sentença, que a rescisório quer modificar,
tem eficácia reflexa sobre as relações jurídicas conexos, repercute sobre os compro-
missos registrados pelos autores.

Estão, por isso, legitimados para atacar a respeitável sentença da ação reivia-
dicattria.
!.,,,,.;,,•-• .4.,-vk„,.,,t..,.„..-z.,..--, ,..?,--4_, :fr.., iz.,. -; -,.. .-„ ..... ,.;,„,.. ..., ..1-, ,,,,,-..... „_.„::; ...,._-,-,:--1; ;:.,;,z.-„,... '.:.-•,-;‘...:.,',;,;'.t.t.i..f.'`,-..is:.'. in::44'"1,---- 	 -;
...-:,•;;-'-'Em TCSUllid; O acolhimento do pedido rtscis6ria tem o sentido deproteção.":
ao terceiro de boa-ft, que desembolsa seu dinheiro, adquire o direito de quem figu-
ra da registro como dono do imóvel. Não pode ver declarado seu direito sem ser
nu
,i

nao faltando ouem sustente aue "está a coberto de reivindicacão" (VALLEI
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:. o 1 .; t .brIerce.e ser acolhido o pedido rescisório (Processos na. 110.594, 90.876, 95.610.,
99.384, 104.668, 1049441 109.043, 109.462, 109.675; 110.064, 111.511), para Invalidar:

speitiel senteiniiiMPughatta Paia que tenha prosseguimento a ação reivindiC-0
16ria. São considerados como integrados na relação jurídica processual do pedia
reivindicatório, como assistentes litisConsortes (artigo 54 do Código deProCeadg
Civil), todos os autores do pedido rescisório, bastando a intimação.de seus Advoga:
dos para ali atuarem.

a , " •	 r.t.ç;
Julga-se procedente a ação rescisória, para anular a respeitável sentença ata:

cada. Custas pelo réu; honorária de 10% sobre a soma dos valores dados ha ações
conexas, partilhada, igualmente, entre os seus Advogados. • 	 -

O julgamento teve a participação dos Senhores Desembargadores José Osório
e Manoel Carlos, com votos vencedores.
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São Paulo, 14 de março de 1990.

JORGE ALMEIDA, Presidente e Relator.

•

COMPETÊNCIA — Arrolamento — Herdeiro em lugar incerto, sendo citado por edi-
tais — Compettncia do Foro Regional perante o qual está o St-rolamento sen-
do processado e não do Foro Central Artigo 40, inciso 111, b, da Lei Estadual
n. 3.947, de 1983 — Conflito procedente e competente o Juiz suscitado.

Conflito de Competencia n. 11.751-0 — São Paulo — Suscitante: Juiz de Direi-
to da Primeira Vara da Família e Sucessões da Comarca — Suscitado: Juiz de
Direito da Segunda Vara da Família e Sucessões do Foro Regional de Pinhei-
ros — Interessados: Isalino Ferreira da Silva, o Espólio de Maria Anatalfcia
da Silva e outros.

ACÓRDÃO	 •	 .

ACORDAM, era °limara Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, por
votação unânime, julgar procedente o conflito e competente o Meritíssimo Juiz sus-
citado.	 .

O Meritíssimo Juiz suscitado, do Foro Regional, entende Caber ao Juízo do
Foro Central processar arrolamento quando um dos herdeiros, por se encontrar
em lugar ignorado, é citado por edital.

O processo foi redistribuído para a Primeira Vara do Foro Central, cujo titu-
lar suscitou conflito negativo. A Procuradoria de Justiça opinou pela competência
do Meritíssimo Juiz suscitado.

E Outra não pode ser a decisão. O conflito procede por terem as duas autori-
dades judiciárias envolvidas recusado processar o arrolamento. A competencia e
do Meritíssimo Juiz suscitado, da Segunda Vara do Foro Regional de Pinheiros, pe-
rante a qual estava o arrolamento sendo processado. O fato de estar um dos her-
deiros em lugar incerto, sendo citado por editais, não altera a competencia do Fo-
ro Regional que, por termos do artigo4?, inciso III, b, da Lei rt_ 3.947, de,. 1983,4 -

.•,' o mesmo das Vara.s dá Familia do Foro Central;excepto para arrecadaçãá de herati-,
ça jacente, bens de ausente e vagos. O caso dos autos não se inclui em qualquer

sedessas - teses, não sendo os bens arrolados de ausentes ou vagos; muito menosirse i	 e beratiça jacente.
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